
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL 
 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA No 517, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2012. 
 
 
Altera a Resolução Normativa nº 482, de 17 de abril 
de 2012, e o Módulo 3 dos Procedimentos de 
Distribuição – PRODIST. 
 
 

Voto 
 

O Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, no uso de suas atribuições 
regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto na Lei nº 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, com base no art. 4º, inciso IV e XVI, Anexo I, do Decreto nº 2.335, de 6 de 
outubro de 1997 e no que consta do Processo nº 48500.004924/2010-51 e considerando as 
contribuições recebidas na Audiência Pública nº 100/2012, realizada entre 21 de novembro e 3 de 
dezembro de 2012, por intercâmbio documental, que foram objeto de análise desta Agência e 
permitiram o aperfeiçoamento deste ato regulamentar, resolve: 

 
Art. 1º Alterar o inciso III do art. 2º da Resolução Normativa nº 482, de 17 de abril de 2012, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º................................................................................................................................. 
 
III - sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a energia ativa injetada por 

unidade consumidora com microgeração distribuída ou minigeração distribuída é cedida, por meio de 
empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente compensada com o consumo de energia 
elétrica ativa dessa mesma unidade consumidora ou de outra unidade consumidora de mesma 
titularidade da unidade consumidora onde os créditos foram gerados, desde que possua o mesmo 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto ao Ministério da Fazenda.” 

 
Art. 2º Alterar o caput e inserir os §§1º e 2º no art. 4º da Resolução Normativa nº 482, de 17 

de abril de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art.4º Fica dispensada a assinatura de contratos de uso e conexão na qualidade de central 

geradora para a microgeração e minigeração distribuída que participe do sistema de compensação de 
energia elétrica da distribuidora, nos termos do Capítulo III, sendo suficiente a celebração de Acordo 
Operativo para os minigeradores ou do Relacionamento Operacional para os microgeradores. 

 
§1º A potência instalada da microgeração ou minigeração distribuída participante do sistema 

de compensação de energia elétrica fica limitada à carga instalada, no caso de unidade consumidora do 
grupo B, ou à demanda contratada, no caso de unidade consumidora do grupo A. 
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§2º Caso o consumidor deseje instalar microgeração ou minigeração distribuída com 
potência superior ao limite estabelecido no §1º, deve solicitar aumento da carga instalada, no caso de 
unidade consumidora do grupo B, ou aumento da demanda contratada, no caso de unidade 
consumidora do grupo A.” 

 
Art. 3º Alterar o caput e inserir o parágrafo único no art. 5º da Resolução Normativa nº 482, 

de 17 de abril de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
 “Art. 5º Quando da conexão de nova unidade consumidora com microgeração ou 

minigeração distribuída, ou no caso do §2º do art. 4º, aplicam-se as regras de participação financeira do 
consumidor definidas em regulamento específico. 

 
Parágrafo único. Os custos de eventuais ampliações ou reforços no sistema de distribuição 

em função exclusivamente da conexão de microgeração ou minigeração distribuída participante do 
sistema de compensação de energia elétrica não deverão fazer parte do cálculo da participação 
financeira do consumidor, sendo integralmente arcados pela distribuidora.” 

 
Art. 4º Alterar o caput e inserir os §§1º e 2º no art. 6º da Resolução Normativa nº 482, de 17 

de abril de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 6º O consumidor poderá aderir ao sistema de compensação de energia elétrica, 

observadas as disposições desta Resolução. 
 
§1º Para fins de compensação, a energia ativa injetada no sistema de distribuição pela 

unidade consumidora, será cedida a título de empréstimo gratuito para a distribuidora, passando a 
unidade consumidora a ter um crédito em quantidade de energia ativa a ser consumida por um prazo de 
36 (trinta e seis) meses. 

 
§2º A adesão ao sistema de compensação de energia elétrica não se aplica aos 

consumidores livres ou especiais.” 
 
Art. 5º Alterar os incisos II a VIII e inserir os incisos IX a XI no art. 7º da Resolução Normativa 

nº 482, de 17 de abril de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 7º................................................................................................................................. 
 
“II - o consumo de energia elétrica ativa a ser faturado é a diferença entre a energia 

consumida e a injetada, por posto tarifário, quando for o caso, devendo a distribuidora utilizar o 
excedente que não tenha sido compensado no ciclo de faturamento corrente para abater o consumo 
medido em meses subsequentes. 

 
III - caso existam postos tarifários e a energia ativa injetada em um determinado posto 

tarifário seja superior à consumida, a diferença deverá ser utilizada para compensação em outros postos 
tarifários dentro do mesmo ciclo de faturamento, devendo ser observada a relação entre os valores das 
tarifas de energia – TE, conforme definição da Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, 
se houver.  
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IV - os montantes de energia ativa injetada que não tenham sido compensados na própria 
unidade consumidora poderão ser utilizados para compensar o consumo de outras unidades 
previamente cadastradas para esse fim e atendidas pela mesma distribuidora, cujo titular seja o mesmo 
da unidade com sistema de compensação de energia elétrica, possuidor do mesmo Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto ao Ministério da Fazenda. 

 
V - o consumidor deverá definir a ordem de prioridade das unidades consumidoras 

participantes do sistema de compensação de energia elétrica, devendo a unidade consumidora onde se 
encontra instalada a geração ser a primeira a ter seu consumo compensado.  

 
VI - em cada unidade consumidora participante do sistema de compensação de energia 

elétrica, a compensação deve se dar primeiramente no posto tarifário em que ocorreu a geração e, 
posteriormente, nos demais postos tarifários, devendo ser observada a relação entre os valores das 
tarifas de energia – TE para diferentes postos tarifários de uma mesma unidade consumidora, conforme 
definição da Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, se houver. 

 
VII - os créditos de energia ativa resultantes após compensação em todos os postos tarifários 

e em todas as demais unidades consumidoras, conforme incisos II a VI, expirarão 36 (trinta e seis) meses 
após a data do faturamento e serão revertidos em prol da modicidade tarifária sem que o consumidor 
faça jus a qualquer forma de compensação após esse prazo. 

 
VIII - eventuais créditos de energia ativa existentes no momento do encerramento da 

relação contratual do consumidor serão revertidos em prol da modicidade tarifária sem que o 
consumidor faça jus a qualquer forma de compensação. 

 
IX - a fatura deverá conter a informação de eventual saldo positivo de energia ativa para o 

ciclo subsequente em quilowatt-hora (kWh), por posto tarifário, quando for o caso, e também o total de 
créditos que expirarão no próximo ciclo. 

 
X - os montantes líquidos apurados no sistema de compensação de energia elétrica serão 

considerados no cálculo da sobrecontratação de energia para efeitos tarifários, sem reflexos na Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, devendo ser registrados contabilmente, pela 
distribuidora, conforme disposto no Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica. 

 
XI - Para as unidades consumidoras atendidas em tensão primária com equipamentos de 

medição instalados no secundário dos transformadores deverá ser deduzida a perda por transformação 
da energia injetada por essa unidade consumidora, nos termos do art. 94 da Resolução Normativa nº 
414, de 9 de setembro de 2010.” 

 
Art. 6º Alterar a redação dos §§2º e 3º do art. 8º da Resolução Normativa nº 482, de 17 de 

abril de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 8º................................................................................................................................. 
§2º O sistema de medição deve observar as especificações técnicas do PRODIST e ser 

instalado pela distribuidora, que deve cobrar dos interessados o custo de adequação. 
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§ 3º O sistema de medição deve ser registrado no ativo imobilizado em serviço, devendo a 
parcela de responsabilidade de o interessado ser contabilizada em contrapartida do Subgrupo 
Obrigações Vinculadas à Concessão do Serviço Público de Energia Elétrica.” 

 
Art. 7º Aprovar a revisão 6 do Módulo 1 e a revisão 5 do Módulo 3 do PRODIST. 
 
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
 

 
NELSON JOSÉ HÜBNER MOREIRA 

 
Este texto não substitui o publicado no D.O. de 14.12.2012, seção 1, p. 121, v. 149, n. 241. 
 
(Revogada pela REN ANEEL 1.059, de 07.02.2023) 
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